
Contra ordenações

UMASÓ JUÍZA
DEIXOU ATRASAR
8 MIL PROCESSOS
PÁGS 4 5

i

22­04­2014



Contra ordenações
Uma só juíza deixou
atrasar 8 mil processos

Juíza da Pequena Instância Criminal teve processo
disciplinar No fim foi lhe atribuído um auxiliar

SÍLVIA CANECO

silvia caneco@ionline pt

Umajuíza do Tribunal de Peque
na Instância Criminal de Lisboa

terá chegado a ter no seu juízo
cerca de 8 mil processos atrasa
dos em 2010 mais que a soma
dos que estavam pendentes em
todos os juízos do tribunal Des
sa lista que inclui essencialmen

te processos de multas de trân
sito e de delitos comuns consta
vam oito processos movidos pelo
Banco de Portugal BdP e pela
Comissão de Mercado de Valo
res Mobiliários CMVM que
terão estado completamente para
dos Alguns terão mesmo acaba
do por prescrever como foi o
caso de um processo movido pelo
Banco de Portugal contra a Cai

xa de Crédito Agrícola Mútuo de
Albufeira

Ao que oi averiguou o então
procurador coordenadordo Minis
tério Público MP na Pequena
Instância Criminal de Lisboa
Rómulo Mateus terá em 2010
feito requerimentos em todos os
processos parados a pedir que
se iniciasse ojulgamento e dimi
nuindo assim o risco da prescri

ção Na falta de respostas da juí
za terá então remetido um pedi
do de aceleração processual ao
Conselho Superior da Magistra
tura CSM num desses proces
sos Só nessa altura o órgão de
disciplina dos juizes resolveu
abrir com urgência um inquéri
to disciplinar à juíza Conceição
Moreno que ainda hoje se man
tém em funções no 2 º juízo3ª
secção da Pequena InstânciaCri
minal de Lisboa

No final a juíza daquele tribu
nal terá acabado punida com a
pena mínima e ainda terá ganho
um juiz auxiliar nomeado pelo
CSM para ajudá la a despachar
os processos pendentes
O i tentou confrontar a juíza

Conceição Moreno com estas
informações mas não conseguiu
contactar a magistrada nem
através da Pequena Instância
Criminal de Lisboa nem atra
vés do CSM Também foram pedi
dos ao Conselho mais esclareci
mentos sobre a matéria e sobre

o desfecho do processo discipli
nar mas o órgão disciplinar dos
juizes não respondeu invocan
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do a audição parlamentar por a
questão poder vir a ser aflorada
pelos deputados
Os membros do CSM serão ouvi

dos hoje no parlamento a pro
pósito da prescrição da multa de
1 milhão de euros aplicada a Jar
dim Gonçalves
O elevado número de pendên

cias nas mãos de uma só juíza é
mais um exemplo do caos que
seria a Pequena Instância Crimi
nal quando tinha como compe
tência julgar os recursos das deci
sões das entidades administrati
vas como o BdP e a CMVM Como

oi tem revelado nas últimas sema

nas a prescrição da multa milio
nária de Jardim Gonçalves está
longe de ser caso único
Quando Rómulo Mateus che

gou a coordenador do MP na
Pequena Instância Criminal de
Lisboa no final de 2009 have
ria tantos processos contra orde
nacionais acumulados naquele
tribunal e sem qualquer anda
mento que terá pedido aos adjun
tos que tirassem notas sobre o
valor das multas que iam pres
crevendo

Após uma dezena de participa
ções ver texto ao lado o então
procurador coordenador daque
le tribunal em coordenação com
o Departamento de Investigação
e Acção Penal DIAP de Lisboa
liderado pela procuradora geral
adjunta Maria José Morgado
terão enviado um relatório em
Maio de 2010 ao CSM com a
indicação de que um elevado
número de processos de contra
ordenações do BdP e da CMVM
já tinha prescrito ou estava em
risco de prescrever naquele tri
bunal Confrontada com a infor

mação deste alerta fonte oficial
da Procuradoria Geral da Repú
blica confirmou que a Procura
doria Distrital de Lisboa trans

mitiu vários avisos ao presiden
te do CSM entre Junho e Outubro
de 2010 como o ijá noticiou
Segundo fontesjudiciais ao lon

go dos últimos anos prescreve
ram na Pequena Instância deze
nas de contra ordenações dos
reguladores financeiros Em cau
sa estão milhares de euros que
poderiam ter revertido para o
Estado

Em resumo

Processos
prescritos

A prescrição da multa de
1 milhão de euros

do banqueiro Jardim
Gonçalves apontou os
holofotes à demora das

investigações e tribunais

300
Segundo informações
recolhidas pelo i só no
espaço de três meses
terão prescrito na
Pequena Instância
multas de 300 mil euros

CASOS

Ocaso movido contra

a PT e a ZON por sus
peitas de abuso de
posição dominante no
mercado de acesso

de banda larga nem
chegou a ser analisa
do a fundo pelos tri
bunais as coimas de
53 milhões nunca

foram pagas porque o
Tribunal do Comércio

declarou a prescrição
das contra ordena

ções em 2011
Em 2006 a AdC mul
tou a SIC e a PT Multi
média em 3 milhões

por restrição da con
corrência O julga
mento começou em
2007 Recurso após
recurso o processo
acabou por prescrever
em 2009

Rendeiro
também pede
Recurso Outro

processo movido pelo
Banco de Portugal e
assombrado pelo risco
da prescrição é o do
BPP Rendeiro e os

outros ex gestores do
banco foram

condenados a pagar 11
milhões de euros devido

a falsificação de títulos
As multas ainda não

foram pagas e Rendeiro
já está nos tribunais a
alegar que parte das
irregularidades já terão
prescrito

Prescrições Juízes
receberam uma
dezena de queixas

Só em três meses prescreveram noTribunal
de Pequena Instância Criminal de Lisboa
multas de mais de 300 mil euros

É o mais recente e mediático
mas o caso de Jardim Gonçal
ves não é o único em que o Esta
do não conseguiu arrecadar o
dinheiro das coimas Só com

uma lista de 13 processos movi
dos pela Comissão de Mercado
de Valores Mobiliários CMVM
Banco de Portugal BdP e Auto
ridade da Concorrência AdC
e que o i analisou o Estado já
perdeu pelo menos 72 milhões
de euros por culpa das prescri
ções E somando aqueles que
ainda não prescreveram mas
estão em risco de prescrever
arrisca se a perder um total de
86 milhões

Mas nalguns casos não foi por
falta de avisos entre 2010 e 2011
o Conselho Superior da Magis
tratura CSM recebeu cerca de
uma dezena de participações do
Ministério Público a alertar para
o risco de prescrições de pro
cessos contra ordenacionais no

Tribunal de Pequena Instância
Criminal de Lisboa que fun
cionava como uma instância de
recurso das decisões adminis

trativas até à criação do Tribu
nal da Regulação e Concorrên
cia em Santarém O procura
dor da República Rómulo Mateus

então coordenador do Ministé

rio Público na Pequena Instân
cia Criminal até terá chegado
a contar os processos contra
ordenacionais em banho maria

naquele tribunal e a avaliar os
valores que o Estado estaria a
perder porque não eram toma
das decisões nos prazos previs
tos na lei

Só em três meses terão pres
crito naquele tribunal multas
de mais de de 300 mil euros

Apesar dos sucessivos avisos
do Ministério Público o CSM
ao que oi averiguou nada terá
feito

A Procuradoria Geral da Repú
blica confirmou ao i que entre
Junho e Outubro de 2010 a Pro
curadoria Distrital de Lisboa
comunicou ao presidente do
CSM em várias ocasiões um
avultado número de processos
contra ordenacionais em que se
tinha verificado a prescrição do
procedimento criminal e das
coimas aplicadas tendo defen
dido a adopção de medidas orga
nizacionais e institucionais de

recuperação O Conselho deci
diu não prestar declarações até
à audição parlamentar de hoje
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